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    1 INTRODUÇÃO




    Os jogos de fortuna ou de sorte1, popularmente e impropriamente conhecidos como jogos de azar, representam uma importante atividade econômica em âmbito nacional. Mesmo que a exploração dos jogos de fortuna seja proibida no Brasil desde a publicação do Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941, o ato de jogar é presente no cotidiano da sociedade brasileira (JANTALIA, 2017), e os jogos são fornecidos por um mercado paralelo, em meio à ilegalidade e desprovido de parâmetros, transparência e garantias a seus consumidores.




    Com a popularização da internet, a otimização dos meios de comunicação e a livre possibilidade de criação de novas modalidades no ambiente virtual, a oferta e a demanda de jogos de fortuna, consequentemente, aumentaram (WILLIAMS, WOOD e PARKE, 2017). A difusão das redes digitais e a facilidade de acesso às plataformas por meio de uma série de dispositivos eletrônicos possibilitou à sociedade brasileira jogar e apostar em qualquer lugar, hora e modalidade por meio de operadores sediados no exterior, sem sujeição às leis e ao poder público brasileiro.




    Desde o advento da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, há um conjunto de debates nos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário sobre o tema, mas poucas soluções ou conclusões satisfatórias foram apresentadas à sociedade brasileira e aos seus jogadores. A mais avançada das discussões se encontra no substitutivo ao Projeto de Lei nº 442, de 21 de março de 1991, também chamado de Marco Regulatório dos Jogos, aprovado pela Câmara dos Deputados em 24 de fevereiro de 2022. Esse debate, até a consolidação desta análise, se encontra sob os cuidados do Senado Federal e posterior sanção presencial.




    No entanto, a ausência de definições sobre o tema atrelada às crescentes oferta e demanda de jogos, principalmente no âmbito online e em um cenário proibicionista, fazem emanar desse setor efeitos negativos e indesejados pelo poder público, tanto para o próprio estado, quanto para os jogadores (WILLIAMS, WOOD e PARKE, 2017). A título de exemplo, a proibição de exploração de jogos de fortuna em território nacional e a difusão da oferta desse serviço nos meios digitais levam à transferência de recursos ao exterior, à perda de arrecadação e à impossibilidade de adoção de parâmetros e fiscalização da conduta das operadoras aos jogadores (WALKER, 2018), como a garantia de jogos transparentes, hígidos, honestos e seguros.




    Por outro lado, se a operação de jogos for bem regulada, o poder público pode extrair comprovados benefícios do setor de jogos de fortuna, assim como mitigar os eventuais efeitos negativos vinculados a essa atividade econômica. A transição de um setor de jogos de fortuna proibido para um regulado foi utilizada por diversos estados norte-americanos e por outros países como ferramenta para superação de períodos de recessão e promoção de desenvolvimento econômico, por meio da criação de empregos, aumento da arrecadação, do produto interno, do turismo e da difusão de novas alternativas econômicas no país (WALKER, 2018).




    Para se alcançar esses objetivos, é necessário ao legislador e ao poder público definir de forma clara e concisa as diretrizes e parâmetros que amparam a regulação do tema e os objetivos almejados com a exploração de jogos de fortuna em território nacional (CABOT, 2018). Para se garantir o sucesso e sobrevivência da indústria de jogos, os possíveis benefícios de sua regulação e a redução dos eventuais efeitos negativos decorrentes da atividade, o poder público deve se desatar das convicções pessoais de seus representantes e definir analiticamente as diretrizes e parâmetros, as políticas públicas e os objetivos que amparam essa decisão em valores e princípios constitucionais, sob o risco de se adotar um modelo regulatório incompatível com o ordenamento jurídico nacional e promover uma regulação falha da atividade (CABOT, 2018).




    Nesse prisma, a presente pesquisa transcende o debate sobre regular ou não regular o setor e se concentra na identificação e estudo das diretrizes e parâmetros que devem amparar a consolidação de um modelo de regulação de jogos de fortuna online no Brasil, a partir dos princípios da ordem econômica positivados na Constituição Federal de 1988, para que, assim, se possa contribuir para a solução dos problemas decorrentes da exploração paralela de jogos de fortuna online no país, bem como para a concepção de políticas públicas e de objetivos regulatórios sólidos para esse setor pelo poder público brasileiro.




    Assim, a pergunta a ser respondida nessa pesquisa pode ser sintetizada em: quais diretrizes e parâmetros devem amparar a estruturação de um modelo de regulação de jogos de sorte online a partir dos princípios da ordem econômica insculpidos no artigo 170 Constituição Federal de 1988?




    Para o adequado e analítico enfrentamento da matéria, assim como pela escassez de produção acadêmica sobre o tema no Brasil, adotar-se-á como marco teórico a vertente doutrinária da Universidade de Nevada, Las Vegas, dos Estados Unidos da América, em especial as obras Regulating Land-Based Casinos: Policies, Procedures and Economics (2018), organizada por Anthony Cabot, Ngai Pindell e Brian Wall.




    A escolha do referencial teórico para este estudo se dá a partir da importância doutrinária da revisão de diretrizes e parâmetros, políticas públicas e objetivos regulatórios no setor de jogos de sorte presenciais nos Estados Unidos da América, uma das mais avançadas e consolidadas regulações mundiais sobre jogos, pela William S. Boyd School of Law da University of Nevada, Las Vegas, assim como pelas perspectivas dessa vertente doutrinária de notoriedade mundial sobre os jogos operados na rede de computadores.




    O método de identificação das diretrizes e parâmetros que amparam a regulação, o endereçamento de políticas públicas e a definição de objetivos regulatórios em processos de legalização dessa atividade econômica são apresentados no artigo Public Policy e Policy Goals, escrito por Anthony Cabot (2018). Já o espectro teórico sobre o qual são derivadas as diretrizes, em especial para preservação da segurança de mercado a partir da regulação de jogos de fortuna online é apresentado no artigo Regulating Eletronic/Computer Games and Equipment, escrito por Patrick Moore (2018).




    Ademais, as premissas do marco teórico escolhido permitem a aplicação dos métodos de identificação de diretrizes, parâmetros e objetivos regulatórios em diferentes ordenamentos jurídicos, a partir de suas circunstâncias singulares, como suas políticas públicas, recursos e fundos regulatórios, bem como tamanho e impacto da indústria no país (CABOT, 2013), sendo, a priori, uma análise de modelos de regulação aplicáveis ao ordenamento jurídico brasileiro. Também, o exame das discussões acerca da regulação de jogos de sorte pela William S. Boyd School of Law da University of Nevada, Las Vegas, ultrapassa as peculiaridades locais do tema e abarca os debates em âmbito mundial sobre a transição de um status de proibição para regulação dos jogos de sorte (WALKER, 2018).




    A metodologia aplicada à pesquisa é de natureza básica, em que seus objetivos são de característica exploratória e descritiva, pois tem como principal finalidade desenvolver e esclarecer conceitos específicos (GIL, 2008) a respeito das diretrizes e parâmetros para a regulação de jogos de sorte operados online, a partir da consolidação de um problema de pesquisa preciso, que poderá fundamentar hipóteses pesquisáveis sobre a temática, assim como a descrição de características de um determinado fenômeno (GIL, 2008), a regulação de jogos de fortuna online em outros ordenamentos jurídicos, ante a utilização de técnicas padronizadas para a coleta de dados, em especial aquela proposta pelo núcleo William S. Boyd School of Law da University of Nevada, Las Vegas. Busca-se proporcionar uma visão geral acerca do fato objeto de estudo apresentado, especialmente diante de sua peculiaridade de ser um assunto pouco explorado na doutrina brasileira, e estudar as características de um setor econômico específico e seus efeitos à sociedade e ao poder público.




    Por consequência, a investigação proposta adota como procedimentos metodológicos os documentais e doutrinários, a partir da vertente doutrinária apresentada como marco teórico do presente trabalho, bem como diante do amparo metodológico fomentado por legislação (GIL, 2008). A aplicação dos métodos ocorrerá de maneira observacional e por meio comparativo aos casos e materiais apresentados no curso do estudo. Por exclusão, o ponto de vista da abordagem metodológica desta pesquisa é qualitativo-exploratória, a explicar fenômenos consolidados e identificar novos fatos.




    Para se alcançar o objetivo desta pesquisa, serão cumpridas quatro etapas, ou passos de pesquisa, segmentados em quatro capítulos. No capítulo inaugural, faz-se uma revisão da literatura acerca da conceituação de jogos de fortuna em geral e das caraterísticas dos jogos de fortuna operados exclusivamente em um ambiente online. Busca-se, nesse capítulo, proporcionar o desenvolvimento de uma base teórica para os estudos que se seguirão.




    O segundo capítulo aborda a metodologia para a estruturação de um modelo regulatório de jogos de fortuna online, a partir da identificação das diretrizes e parâmetros que amparam a intervenção estatal, bem como as principais diretrizes e parâmetros decorrentes dos debates acerca da legalização e regulação de jogos de fortuna identificados no marco teórico. Em resumo, serão estudadas as principais diretrizes de regulação de jogos de sorte elencados no marco teórico, divididos em três gêneros: a preservação de um mercado de livre competição entre os operadores; a proteção aos consumidores e os jogadores compulsivos ou potencialmente patológicos; e a proteção aos interesses do estado, por meio dos eventuais benefícios econômicos e sociais derivados da regulação de jogos. Esse capítulo tem como objetivo delimitar os gêneros e espécies de diretrizes e parâmetros regulatórios característicos da atividade econômica estudada, para identificá-los no ordenamento jurídico brasileiro.




    O terceiro passo da pesquisa contempla o exame das diretrizes e parâmetros preponderantes no ordenamento jurídico brasileiro, a partir dos princípios da ordem econômica apresentados no artigo 170 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 diretamente relevantes à exploração dos jogos de fortuna online no Brasil. Isto, de maneira a responder à pergunta de pesquisa apresentada, são apresentados os princípios fundamentais da ordem econômica e suas relações aos possíveis modelos de diretrizes e parâmetros de regulação dos jogos de fortuna online, para classificar os princípios constitucionais da ordem econômica como diretrizes ou parâmetros da regulação desse setor.




    Por fim, no quarto passo de pesquisa, serão identificados os critérios principais para se proporcionar a consolidação de políticas públicas e metas regulatórias constitutivas de um modelo de intervenção estatal do poder público a se adotar para a legalização e regulação dos jogos de fortuna operados nas redes e fornecidos à sociedade brasileira, em especial os critérios técnicos de fomento à segurança, à confiabilidade e à honestidade dos jogos em território nacional, questões que são de imensa importância para o setor em diversas jurisdições internacionais, inclusive para a brasileira, na consecução das diretrizes a serem apontadas como preponderantes no Brasil.




    No que tange à hipótese desta pesquisa, pressupõe-se que as diretrizes e parâmetros decorrentes dos princípios da ordem econômica constitucional pautarão a estruturação de um modelo regulatório híbrido de políticas públicas e metas regulatórias específicas de diferentes modelos regulatórios puros, a partir dos princípios da ordem econômica previstos no artigo 170 da Constituição Federal de 1988. Esse modelo híbrido será pautado por diretrizes e parâmetros que promoverão, primordialmente, a proteção aos consumidores e aos jogadores compulsivos ou potencialmente patológicos, ante os eventuais efeitos colaterais da atividade, e a proteção aos interesses do estado, por meio dos eventuais benefícios econômicos e sociais provenientes da adequada regulação de jogos de fortuna online no ordenamento jurídico brasileiro.




    A partir da hipótese definida, estima-se que as diretrizes e os parâmetros apresentados no artigo e 170 da Constituição Federal, que tratam da atuação estatal na ordem da atividade econômica no Brasil, permitam a possibilidade de estruturação de um modelo regulatório específico para a jurisdição nacional em vieses direcionados à proteção dos cidadãos e garantia de seus direitos perante a atividade econômica e a possibilidade de que o Poder Público direcione políticas públicas e metas regulatórias que satisfaçam interesses da sociedade e do próprio Estado, a partir da variedade de possibilidades decorrentes dos princípios da ordem econômica nacional, a viabilizar a tomada de uma decisão política pelo governo.




    Desse modo, a pesquisa contempla a identificação de diretrizes e parâmetros que podem levar à consolidação de um modelo regulatório híbrido, conforme a escolha política governamental definida pelo Poder Público dentro de uma moldura constitucional definida pelos princípios relativos à ordem econômica constitucional. Nessa seara, o Poder público deve adotar metas e objetivos regulatórios comuns aos diversos modelos de intervenção estatal, com vistas a transparecer e assegurar a segurança, honestidade, confiabilidade e integridade da operação dos jogos de fortuna online em território nacional.




    




    

      

        1 Nesta análise, é necessário considerar que jogos de sorte e jogos de fortuna são sinônimos e expressões que se referem à mesma atividade econômica estudada.


      


    


  




  

    2 OS JOGOS DE FORTUNA ONLINE E A INTERPRETAÇÃO DE SEUS FUNDAMENTOS DE REGULAÇÃO: CONCEITUAÇÃO E METODOLOGIA




    No Brasil, em 2022, não há uma conceituação expressa de jogo ou do que a atividade consiste em seu ordenamento jurídico. A escassa abordagem da matéria em dispositivos legais pode ser observada no Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002) e na Lei de Contravenções Penais (Decreto Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941), que tratam especificamente dos jogos de sorte, vulgarmente conhecidos como jogos de azar2.




    O Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002) trata “Do Jogo e da Aposta” em seu capítulo XVII, em especial nos artigos 814, 815, 816 e 817. Embora o legislador tenha destinado um capítulo exclusivamente para o jogo e para apostas, não há a conceituação ou definição do que se tratam as atividades, nem mesmo os requisitos para se considerar uma atividade como jogo ou aposta:




    Art. 814. As dívidas de jogo ou de aposta não obrigam a pagamento; mas não se pode recobrar a quantia, que voluntariamente se pagou, salvo se foi ganha por dolo, ou se o perdente é menor ou interdito.




    § 1º Estende-se esta disposição a qualquer contrato que encubra ou envolva reconhecimento, novação ou fiança de dívida de jogo; mas a nulidade resultante não pode ser oposta ao terceiro de boa-fé.




    § 2º O preceito contido neste artigo tem aplicação, ainda que se trate de jogo não proibido, só se excetuando os jogos e apostas legalmente permitidos.




    § 3º Excetuam-se, igualmente, os prêmios oferecidos ou prometidos para o vencedor em competição de natureza esportiva, intelectual ou artística, desde que os interessados se submetam às prescrições legais e regulamentares.




    Art. 815. Não se pode exigir reembolso do que se emprestou para jogo ou aposta, no ato de apostar ou jogar.




    Art. 816. As disposições dos arts. 814 e 815 não se aplicam aos contratos sobre títulos de bolsa, mercadorias ou valores, em que se estipulem a liquidação exclusivamente pela diferença entre o preço ajustado e a cotação que eles tiverem no vencimento do ajuste.




    Art. 817. O sorteio para dirimir questões ou dividir coisas comuns considera-se sistema de partilha ou processo de transação, conforme o caso. (BRASIL, 2002)




    O Código Civil se limita a tratar das hipóteses de dívidas e obrigações decorrentes de jogo ou de aposta; do reembolso de empréstimo para jogo ou aposta, no ato de participação; e da forma de sorteios para dirimir ou dividir coisas comuns, por sistema de partilha ou processo de transação. A delimitação do que é considerado jogo ou aposta não é apresentada de forma expressa no Código Civil e representa, em parte, uma lacuna normativa sobre o tema.




    Diante da ausência de um conceito de jogo e um de aposta na lei civil brasileira, a doutrina civilista apresenta breves conceituações dessas atividades econômicas. Ao tecer comentário sobre os artigos 814 a 817 do Código Civil, a autora Maria Helena Diniz (2010, página 566) afirma que jogo é toda atividade em que “duas ou mais pessoas prometem, entre si, pagar certa soma àquela que conseguir um resultado favorável de um acontecimento incerto”. Já para aposta, a autora define que é toda atividade em que “duas ou mais pessoas de opiniões discordantes sobre qualquer assunto prometem, entre si, pagar certa quantia ou entregar determinado bem àquela cuja opinião prevalecer em virtude de um evento incerto” (DINIZ, 2010, página 566).




    O autor Washington de Barros Monteiro (2014, páginas 433-434) preceitua que “no jogo, portanto, desempenham os competidores ativo papel, concorrendo assim, com a própria atuação, para o êxito ou para o insucesso final”. Já quando se refere à “aposta, o acontecimento decisivo depende, não dos participantes, mas de ato incerto de terceiro, ou de fato independente de sua vontade, cujo conhecimento lhes era duvidoso” (MONTEIRO, 2014, páginas 433-434).




    Nota-se que entre doutrinadores civilistas, em análise da matéria no Código Civil brasileiro, há um dissenso acerca da conceituação de jogo e de aposta, com definições até mesmo conflitantes e confusas entre si. Enquanto Diniz (2010) condiciona o jogo a uma promessa de pagamento sobre o resultado favorável de um evento incerto, Monteiro (2014) apresenta a sujeição do resultado da atividade de jogo a um comportamento ativo dos participantes, que afetará o sucesso ou insucesso do jogador.




    Em suas interpretações, pode-se notar que os conceitos de jogo apresentado por Diniz (2010) e de aposta por Monteiro (2014) podem se tangenciar e gerar confusões quanto à distinção das atividades pelo Estado. Essa obscuridade conceitual pode ser observada de igual maneira na legislação penal, em especial na Lei de Contravenções Penais (Decreto Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941), que trata das contravenções penais relativas a jogos e apostas em seu capítulo VII, especialmente das contravenções relativas à polícia de costumes, nos artigos 50 a 58:




    Art. 50. Estabelecer ou explorar jogo de azar em lugar público ou acessível ao público, mediante o pagamento de entrada ou sem ele:




    Pena – prisão simples, de três meses a um ano, e multa, de dois a quinze contos de réis, estendendo-se os efeitos da condenação à perda dos moveis e objetos de decoração do local.




    § 1º A pena é aumentada de um terço, se existe entre os empregados ou participa do jogo pessoa menor de dezoito anos.




    § 2o Incorre na pena de multa, de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), quem é encontrado a participar do jogo, ainda que pela internet ou por qualquer outro meio de comunicação, como ponteiro ou apostador.




    § 3º Consideram-se, jogos de azar:




    a) o jogo em que o ganho e a perda dependem exclusiva ou principalmente da sorte;




    b) as apostas sobre corrida de cavalos fora de hipódromo ou de local onde sejam autorizadas;




    c) as apostas sobre qualquer outra competição esportiva.




    § 4º Equiparam-se, para os efeitos penais, a lugar acessível ao público:




    a) a casa particular em que se realizam jogos de azar, quando deles habitualmente participam pessoas que não sejam da família de quem a ocupa;




    b) o hotel ou casa de habitação coletiva, a cujos hóspedes e moradores se proporciona jogo de azar;




    c) a sede ou dependência de sociedade ou associação, em que se realiza jogo de azar;




    d) o estabelecimento destinado à exploração de jogo de azar, ainda que se dissimule esse destino. (BRASIL, 1941)




    As atividades consideradas jogos de azar estão descritas no artigo 50, parágrafo terceiro, alíneas “a)”, “b)” e “c)”, da Lei de Contravenções Penais (Decreto Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941). Segundo o normativo, são considerados jogos de azar: “a) o jogo em que o ganho e a perda dependam exclusiva ou principalmente da sorte”; “b) as apostas sobre corrida de cavalos fora de hipódromo ou de local onde sejam autorizadas”; e “c) as apostas sobre qualquer outra competição esportiva”.




    As atividades consideradas como jogos de fortuna, impropriamente chamados de jogos de azar, na legislação criminal brasileira são amplas e, em parte, imprecisas. Como se verifica, na Lei de Contravenções Penais considera-se que toda e qualquer atividade em que o ganho ou a perda dependam exclusiva ou principalmente da sorte, sem identificar requisitos como a necessidade de efetivo pagamento para ingresso no jogo, ou mesmo a existência de uma premiação são consideradas jogo de fortuna. Essa definição ainda adota uma avaliação genérica e discricionária da interferência do elemento sorte sobre o resultado de um jogo ou de uma rodada, sendo possível se deparar com duas interpretações divergentes entre órgãos do poder público acerca da classificação de uma atividade como jogo de azar.




    Um dos exemplos que se destacam em hipóteses de interpretação contraditória é a tolerabilidade, ou não, dos jogos de pôquer no ordenamento jurídico brasileiro. No âmbito da doutrina e da legislação internacional, é indiscutível que o pôquer é um jogo de habilidade que possui apenas elementos de sorte (CABOT, 2018), mas essa interpretação não é uníssona no Brasil e dá ensejo a equivocadas classificações da modalidade como um jogo de sorte.




    Em 2020, a 13ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no processo nº 1001861-28.2018.8.26.0081, proferiu acórdão que considerava a modalidade de pôquer como jogo de azar, enquadrada no artigo 50 da Lei de Contravenções Penais. Com isso, chancelou decisão da Prefeitura do município de Adamantina de indeferir alvará de funcionamento a uma casa de pôquer naquela cidade. No mencionado caso, a Desembargadora Relatora indicou que o elemento sorte de distribuição das cartas de um baralho seria suficiente para configurar a atividade como jogo de azar. O caso representa uma pequena amostra empírica de uma definição genérica, que é permeada de incertezas quanto ao único elemento configurador de jogo como de “azar’” a preponderância da sorte sobre o resultado.




    Já em 2012, no julgamento da Apelação em Mandado de Segurança nº 2011.043164-9 perante o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, compreendeu-se que o pôquer não é considerado um jogo proibido, pois não se amolda à definição legal de jogo de sorte, ante o fato de que a habilidade é considerada elemento preponderante para se atingir o resultado pelo jogador. Ao apreciar a classificação e natureza do pôquer, a conclusão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina adotou posicionamento diametralmente oposto ao que foi posteriormente decidido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo sobre a mesma exata modalidade, o que reforça a ausência de parâmetro objetivo para se classificar uma atividade como jogo de sorte.




    Ainda sobre o julgamento do Mandado de Segurança nº 2011.043164-9 no Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, mesmo após a identificação do pôquer como jogo de habilidade, a conclusão foi no sentido de negar o alvará de funcionamento a espaço destinado a essa modalidade, em razão de se identificar a ilicitude da atividade no ato de apostar, “que sabidamente é da essência do jogo de pôquer em qualquer uma de suas modalidades” (SANTA CATARINA, 2012). Novamente, verifica-se uma imprecisão na classificação de jogos de fortuna, ou jogos de azar, e apostas, ora por parte do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, o qual compreendeu que a aposta seria parte integrante de um jogo classificado como de habilidade, ou seja, ato realizado pelo próprio jogador na partida ou na rodada.




    O Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, em 2011, adotou conclusão diversa à citada anteriormente acerca da tolerabilidade do jogo de pôquer no julgamento do Mandado de Segurança nº 2010.047810-1 pelo Grupo de Câmaras de Direito Público daquele Tribunal. Neste caso, compreendeu-se que o pôquer é um jogo de matemática e de psicologia comportamental, em que o valor real ou fictícios das cartas de cada jogador depende de sua habilidade, assim como do comportamento do adversário em cada uma das rodadas, a fim de extrair informações e identificar eventuais blefes. No mencionado julgamento, o Grupo de Câmaras de Direito Público afirma que a tipificação da contravenção penal de exploração de jogos de azar deve se ater à preponderância do fator sorte em detrimento do fator habilidade. Com isso, a possibilidade de interferir ou influenciar o resultado do jogo ou da rodada a partir de análises matemáticas e comportamentais pelo jogador excluem o pôquer da classificação de jogos de azar pela Lei de Contravenções Penais (SANTA CATARINA, 2011).




    Ademais, no julgamento do Mandado de Segurança nº 2010.047810-1, entendeu-se que não se configura a existência de uma “aposta”, mas sim de uma quantia para inscrição do jogador no torneio de pôquer, o qual recebe um número de fichas com valores fictícios. Também, o campeão não é aquele com o maior número de fichas ao final do jogo, mas sim o último jogador a permanecer na mesa. Por fim, a premiação decorre do rateio dos valores arrecadados com as inscrições, de acordo com a posição de cada jogador no ranking final, ou seja, a ordem inversa de saída da mesa por cada um dos participantes (SANTA CATARINA, 2011).




    Conclui-se, assim, que o conceito de jogo de fortuna, vulgarmente denominado jogo de azar, é genérico e pouco elucidativo na legislação brasileira, o que leva a interpretações e decisões conflitantes entre os Tribunais pátrios e até entre órgãos colegiados de um mesmo Tribunal acerca do quanto a sorte interfere no resultado do jogo ou da rodada. Portanto, o primeiro passo para identificar os parâmetros e diretrizes regulatórias aos jogos de sorte online é apresentar critérios claros e objetivos para se identificar essa classificação e, em seguida, definir as características desses jogos em um ambiente online.




    2.1. CONCEITO DE JOGO DE FORTUNA.




    Em um espectro mais amplo, nos ensinamentos de Peter Collins (2003), uma atividade é classificada como jogo de fortuna a partir da identificação de três requisitos essenciais daquela dinâmica, na qual: (i) duas ou mais partes colocam em risco algo de valor (the stakes); (ii) na expectativa de se ganhar algo de maior valor (the prize); e (iii) a definição de qual parte é vencedora e qual é perdedora depende do resultado de um evento que é desconhecido às partes no momento da aposta (the result).




    Segundo Collins (2003), esses três requisitos são apontados como condições elementares para se classificar uma atividade como jogo de fortuna (gambling). Isso significa que, caso uma das condições não esteja satisfatoriamente contemplada em uma atividade, essa não pode ser classificada como um jogo de fortuna. Ademais, essa classificação, como apresentado, incorpora um conjunto amplo de atividades que podem ser consideradas jogos de sorte, tanto em uma esfera particular, quanto em um viés comercial da atividade.




    A conceituação de jogos de fortuna apresentada por Collins (2003) contempla atividades que, inclusive, sob a ótica da percepção pública, não seriam efetivamente considerados jogos. Portanto, apostar em eventos de resultado indeterminado, jogar em cassinos, comprar bilhetes de loterias e participar de sorteios de prêmios estão insertos na mesma classificação de atividades em que a aposta tem valor ínfimo, ou que o evento é organizado para fins sociais ou de filantropia, ou em que as razões de promoção do jogo decorrem de fatos que não são moralmente repreendidos. Em outras palavras, jogar em uma caça-níquel e participar do bingo ou sorteio realizados por uma organização não governamental ou uma igreja são atividades semelhantes e igualmente classificadas como jogos de fortuna.
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